
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1013585 - SP (2025/0229284-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M F DA S (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO DAMIAO TEIXEIRA SANTOS - SP492575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ATO INFRACIONAL. TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

APREENSÃO CONDUZIDA PELA GUARDA MUNICIPAL.
SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. VÍCIO NÃO CONSTATADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior, após o julgamento do Recurso
Especial n. 1.977.119/SP, em , da relatoria do Ministro16/8/2022
Rogerio Schietti Cruz, havia se sedimentado no sentido de que os
integrantes da guarda municipal teriam função delimitada, não tendo
atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua atuação se limitar à
proteção de bens, serviços e instalações do município.
2. Ao que se tem dos autos, a apreensão ocorreu durante patrulhamento
de rotina. O agravante foi visto por câmeras de monitoramento
recebendo dinheiro de dois usuários e fornecendo entorpecentes a eles.
Desse modo, a tese defensiva perde força, porque a apreensão, de
acordo com os documentos anexados a este , ocorreu emhabeas corpus
flagrante delito, de maneira que a detenção é facultada a qualquer
pessoa do povo, nos termos do art. 301 do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1013585 - SP (2025/0229284-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M F DA S (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO DAMIAO TEIXEIRA SANTOS - SP492575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ATO INFRACIONAL. TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

APREENSÃO CONDUZIDA PELA GUARDA MUNICIPAL.
SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. VÍCIO NÃO CONSTATADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior, após o julgamento do Recurso
Especial n. 1.977.119/SP, em , da relatoria do Ministro16/8/2022
Rogerio Schietti Cruz, havia se sedimentado no sentido de que os
integrantes da guarda municipal teriam função delimitada, não tendo
atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua atuação se limitar à
proteção de bens, serviços e instalações do município.
2. Ao que se tem dos autos, a apreensão ocorreu durante patrulhamento
de rotina. O agravante foi visto por câmeras de monitoramento
recebendo dinheiro de dois usuários e fornecendo entorpecentes a eles.
Desse modo, a tese defensiva perde força, porque a apreensão, de
acordo com os documentos anexados a este , ocorreu emhabeas corpus
flagrante delito, de maneira que a detenção é facultada a qualquer
pessoa do povo, nos termos do art. 301 do Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M F da S, contra decisão que não
conheceu do  impetrado em razão de acórdão proferido pela Câmarahabeas corpus
Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação n.
1501354-88.2024.8.26.0666.

Em suas razões, o agravante reitera os argumentos contra a licitude da
apreensão do adolescente por integrantes da Guarda Civil Metropolitana de Artur
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Nogueira, no Estado de São Paulo. Argumenta que não havia situação flagrancial que
justificasse a atuação dos agentes públicos, destacando o fato de que não foi apreendida
substância entorpecente em poder do adolescente.

Diante disso, requer o provimento deste agravo para declarar nula a apreensão
em flagrante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não
constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser
preservados.

O agravo regimental reitera as alegações de ilicitude da apreensão do
adolescente, flagrado na prática de ato infracional análogo ao tráfico de drogas. De
acordo com os autos, em 11 de setembro de 2024, o agravante foi aprendido por
integrantes da guarda municipal de Artur Nogueira, em São Paulo, após ter vendido duas
porções de , de aproximadamente 1g. Os autos informam que a comercialização foicrack
flagrada por câmeras do monitoramento.

A jurisprudência desta Corte Superior, após o julgamento do Recurso Especial
n. 1.977.119/SP, em , da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, havia se16/8/2022
sedimentado no sentido de que os integrantes da guarda municipal teriam função
delimitada, não tendo atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua atuação se
limitar à proteção de bens, serviços e instalações do município.

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais, a guarda municipal
poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrasse
diretamente relacionada à finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice à
atuação em situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de Processo
Penal.

Sobreveio decisão do Supremo Tribunal Federal, na Ação de Descumprimento
de Preceito Fundamental n. 995/DF, proferida em , julgando procedente a ação, 25/8/2023
para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à
Constituição ao artigo 4º da Lei 13.022/14 e ao artigo 9º da 13.675/18 declarando
inconstitucional todas as interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais,

.devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública
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Nesse contexto, em consonância com o entendimento desta Corte Superior,
registrou-se que as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder
dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou
administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações
municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na tutela do

.patrimônio municipal

Embora fosse possível dar uma interpretação mais ampla à atividade dos
guardas municipais, para considerar que, igualmente, a atuação preventiva e
permanentemente, no território do município, para a proteção sistêmica da população que
utiliza os bens, serviços e instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança

, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Habeas Corpus n.pública
830.530/SP, concluiu que o julgamento da ADPF 995/DF não interfere na jurisprudência
já sedimentada, reafirmando, assim, o entendimento prevalente nesta Corte quanto aos
limites da atuação dos guardas civis municipais.

Essa interpretação restritiva sofreu nova modificação por ocasião do
julgamento do RE n. 608588/SP. O caso tem repercussão geral (Tema n. 656) e foi
relatado pelo eminente Ministro Luiz Fux. A tese prevalecente reconheceu a
constitucionalidade, no âmbito dos municípios do exercício de ações de segurança
urbana pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e comunitário,
respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurança pública previstos no art. 144
da Constituição Federal e excluída qualquer atividade de polícia judiciária, sendo
submetidas ao controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, nos termos
do artigo 129, inciso VII, da CF. Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as
leis municipais devem observar as normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional.

Ao que se tem dos autos, a apreensão ocorreu durante patrulhamento de
rotina. O agravante foi visto por câmeras de monitoramento recebendo dinheiro de dois
usuários e fornecendo entorpecentes a eles.

Desse modo, a tese defensiva perde força, porque a apreensão, de acordo com
os documentos anexados a este , ocorreu em flagrante delito, de maneirahabeas corpus
que a detenção é facultada a qualquer pessoa do povo, nos termos do art. 301 do Código
de Processo Penal.

Diante do contexto fático trazido nos autos, não há se falar em conduta
investigativa, mas sim em efetiva situação de flagrância, a autorizar a atuação dos
guardas municipais, com o objetivo de coibir a infração penal, em observância à Lei n.
13.022/2014. Vale lembrar que as regras para prisão em flagrante previstas no Código de
Processo Penal também são aplicáveis aos atos infracionais.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. FLAGRANTE POR GUARDAS MUNICIPAIS.
ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, não há
falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, "qualquer do povo
poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem
quer que seja encontrado em flagrante delito".
Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 16/8/2022

.)22/8/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DEFENSIVA PREQUESTIONADA.
DECISÃO AGRAVADA. REFORMA. PRISÃO EM FLAGRANTE
EFETUADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE.
1. A tese de violação ao art. 241 do CPP encontra-se devidamente
prequestionada, razão pela qual a decisão agravada deve ser reformada
para se conhecer do recurso especial.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "os
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de
policiamento ostensivo; todavia, em situações de flagrante delito, como
restou evidenciado ser o caso, a atuação dos agentes municipais está
respaldada no comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal"
(AgRg no HC n. 711.356/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).26/4/2022 3/5/2022
3. Agravo regimental provido para conhecer do recurso especial e negar-
lhe provimento (AgRg no AREsp n. 2.051.137/SP, relator Ministro
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 5/8/2022

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se
constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

.habeas corpus

Assim, diante das razoes apresentadas no  agravado, acima reiteradas, decisum
 a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0229284-6 HC 1.013.585 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  038012024  15013548820248260666  38012024

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO DAMIAO TEIXEIRA SANTOS 
ADVOGADO : PEDRO DAMIAO TEIXEIRA SANTOS  - SP492575
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : M F DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M F DA S (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO DAMIAO TEIXEIRA SANTOS  - SP492575
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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